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Resumo
O artigo apresenta os resultados do estudo que teve por objetivo 
analisar o uso de artefatos de contabilidade gerencial em uma 
organização sem fins lucrativos de Florianópolis, Santa Catarina, 
à luz de características contingenciais. A pesquisa é exploratória, 
realizada por meio de um estudo de caso, o Instituto Vilson Groh, 
uma associação de entidades sociais. A coleta de dados deu-se 
por meio de dados secundários, observação e entrevista. A partir 
da identificação do uso de artefatos de contabilidade gerencial 
no conteúdo da entrevista, seguiu-se à relação entre o uso destes 
artefatos e características contingenciais da organização. A análise 
da relação entre características contingenciais e a adoção e uso 
dos artefatos  culminou com a produção de conclusões acerca 
do caso estudado, as quais podem ser transformadas em ques-
tionamentos ou hipóteses para pesquisas futuras: atividades de 
avaliação subjetiva levam à adoção de artefatos de controle como 
medidas de desempenho; a adoção de artefatos de contabilidade 
gerencial por meio do isomorfismo normativo é potencializada 
pela centralização da estrutura organizacional; e o incentivo à 
capacitação dos colaboradores da organização potencializa a 
influência das comunidades de prática na adoção de artefatos 
pela organização. 
Palavras-chave: Artefatos de contabilidade gerencial. Organização 
sem fins Lucrativos. Características contingenciais.
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Abstract
The article presents the results of the study that aimed to analyze 
the use of management accounting artifacts in a nonprofit orga-
nization of Florianópolis, Santa Catarina, in light of contingency 
characteristics. The research is exploratory, carried out through 
a case study, the Vilson Groh Institute, an association of social 
entities. Data collection took place through secondary data, 
observation and interview. From the identification of the use of 
management accounting artifacts in the interview content, the 
relationship between the use of these artifacts and contingency 
characteristics of the organization was followed. The analysis 
of the relationship between contingency characteristics and the 
adoption and use of artifacts culminated in the production of 
conclusions about the case studied, which can be transformed 
into questions or hypotheses for future research: evaluation 
activities subjectivity lead to the adoption of control artifacts as 
performance measures; the adoption of management accounting 
artifacts through normative isomorphism is enhanced by the 
centralization of the organizational structure; and the incentive 
to the training of the organization’s employees enhances the 
influence of communities of practice on the adoption of artifacts 
by the organization.
Keywords: Management accounting artifacts. Non-profit orga-
nization. Contingency features.

1. Considerações Iniciais
As práticas de gestão não têm sido implementadas pelas orga-

nizações da sociedade civil na mesma velocidade de seu crescimento 
(SOLDEVILA; OLIVEIRAS, 2000). Uma possível causa é a visão em-
presarial existente nos estudos da contabilidade. Iudícibus (2012, p.8) 
entende a contabilidade como “linguagem universal dos negócios”. 
É possível perceber a partir desta linguagem que a contabilidade, 
assim como a administração, está eminentemente voltada para o 
estudo das empresas (BÖHM, 2006). Entretanto, a análise de eventos 
econômicos e financeiros é necessária aos mais variados tipos de 
organização, visto que esta dimensão, mesmo não constituindo um 
fim para muitas organizações, é comumente um meio para alcançar 
objetivos organizacionais (FRANÇA FILHO, 2007).
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Considerando este contexto, o estudo tem como tema a utili-
zação de artefatos de contabilidade gerencial por entidades sem 
fins lucrativos. Para Olak e Nascimento (2010), mesmo sendo em-
brionárias as práticas contábeis particulares às organizações sem 
fins lucrativos, por não possuírem demandas tão rigorosas como as 
empresas, possuem liberdade para adotar artefatos mais adequados 
às necessidades gerenciais. Questiona-se, portanto, como os artefa-
tos de contabilidade gerencial são adotados e utilizados por uma 
organização sem fins lucrativos?

Para tanto, o artigo apresenta os resultados do estudo que teve 
por objetivo analisar o uso de artefatos de contabilidade gerencial 
em uma organização sem fins lucrativos de Florianópolis, Santa 
Catarina, à luz de características contingenciais. Dois são os concei-
tos necessários para abordar as questões levantadas anteriormente, 
sejam eles os artefatos de contabilidade gerencial, que são parte do 
objeto desta pesquisa, e a abordagem contingencial dos estudos 
organizacionais, lente eleita para a análise desta parte da realidade. 
Tais questões são apresentadas na próxima seção.

O estudo se propõe a contribuir para a compreensão de quais 
características organizacionais estão relacionadas ao uso de quais 
artefatos, permitindo que gestores adotem artefatos mais adequados 
à sua gestão, bem como acadêmicos pesquisem melhores formas de 
abordar as demandas destas organizações. Conforme já apresenta-
do, o desenvolvimento de artefatos de contabilidade gerencial para 
auxiliar a tomada de decisão tem-se voltado tradicionalmente para 
empresas (BÖHM, 2006). Aliado a isso, um momento de estrutu-
ração para as organizações sem fins lucrativos tende a aumentar a 
demanda destas organizações por estes tipos de artefatos.

Neste ínterim, além de explorar as noções de artefatos de conta-
bilidade gerencial e da abordagem contingencial, cabe contextualizar 
a organização que será estudada, e definir o que se deseja alcançar. 
As próximas seções conterão estes itens, para então ser possível 
prosseguir com a apresentação dos resultados e das conclusões 
obtidas com o estudo.
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2. Artefatos, Organizações sem fins Lucrativos e a Abor-
dagem Contingencial

Para a International Federation of Accountants (2008), a conta-
bilidade gerencial é parceira na tomada de decisão, desenvolvendo 
sistemas de planejamento e gestão de desempenho, além de conhe-
cimento a partir de relatórios e controles financeiros para auxílio na 
formulação e implementação da estratégia organizacional. A partir 
deste conceito é possível inferir alguns pontos importantes sobre a 
contabilidade gerencial. Em primeiro lugar, ela existe para auxiliar 
os gestores, seja com conhecimento ou com a criação de artefatos, 
o que corrobora a importância do gestor e do contexto levantada 
anteriormente. Outro ponto diz respeito ao fato de o objeto ser 
financeiro. O que é objeto ou não da contabilidade é questionado 
por críticos da contabilidade, dando origem, entre outros, a con-
cepções como a de contabilidade social e contabilidade ambiental 
(MOOK, 2010). Embora estas concepções não tradicionais ainda 
sejam periféricas na teoria contábil, já há autores buscando aplicar 
tais conceitos à contabilidade gerencial de empresas, principalmente 
a contabilidade gerencial ambiental (MATHEWS, 2016).

Consideram-se artefatos de contabilidade gerencial neste 
trabalho, aquelas técnicas ou métodos que tratem de informações 
que auxiliem os gestores na consecução dos objetivos organiza-
cionais (GODOY; RAUPP, 2017). Para analisar quais artefatos de 
contabilidade gerencial são utilizados pela organização objeto de 
estudo, foi levantada uma lista a partir dos trabalhos de Chenhall 
e Langfield-Smith (1998), Burriit et al. (2002), Soutes (2006), Mook 
(2010), Gabionetta (2011), Arruda (2012), Papaspyropoulos et al 
(2012), Mclellan e Moustafa (2013), e Pavlatos e Kostakis (2015). Em 
uma revisão de trabalhos sobre contabilidade gerencial no Brasil, 
Nascimento et al. (2010) verificaram que o uso destes artefatos 
não está unicamente relacionado à questão de desempenho, mas 
pode ser motivada por diversos fatores como o tamanho e a cen-
tralização. Para melhor compreender estas questões é necessário 
primeiro compreender o os atores relacionados ao seu uso, sejam 
elas as organizações sem fins lucrativos.

A definição de organizações sem fins lucrativos adotada neste 
trabalho é a de Salamon e Anheier (1998), na qual estas organizações 
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compartilham de cinco características principais: institucionaliza-
ção, socialmente aceitas como não fazendo parte do governo, não 
distribuição do lucro, autogeridas, atividade voluntária. A primei-
ra década dos anos 2000 apresentou um acelerado crescimento na 
produção de trabalhos sobre estas organizações (VIEIRA, 2010), 
sendo que um importante exemplar foi o mapeamento do terceiro 
setor brasileiro em 2002, 2005 e 2010, resultante da parceria entre 
a Associação Brasileira de Organizações Não Governamentais 
(ABONG), o Grupo de Institutos, Fundações e Empresas (GIFE) e 
o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2012). Este 
trabalho contribuiu com os estudos da sociedade civil ao relevar a 
dimensão da importância destas organizações no Brasil, bem como 
institucionalizar o conceito operacional de Fasfil. Segundo este es-
tudo, Fasfil relaciona Fundações e Associações Sem Fins Lucrativos, 
com critérios fundamentados no trabalho de Salamon e Anheier 
(1998), e incluindo no caso Brasileiro as seguintes formas jurídicas: 
Associações, Fundações e Organizações Religiosas.

Associações são constituídas, segundo o artigo 54 do Código 
Civil Brasileiro, “pela união de pessoas que se organizem para 
fins não econômicos” (BRASIL, 2002). Associações são, segundo 
Putnam (2002), formas de expressão da sociedade civil que incu-
tem em seus membros valores democráticos, e, consequentemente, 
leva à estabilidade política. Se estes benefícios democráticos estão 
ligados ou não à participação dos membros e se realmente levam à 
estabilidade política, no entanto, é algo ainda amplamente debati-
do (ELSTUB, 2010). As fundações, por outro lado, são a expressão 
organizacional da filantropia por excelência (HARROW, 2010), 
por surgirem não de decisão social ou comunitária, mas sim do 
ímpeto filantrópico de um indivíduo ou instituição, com vistas a 
melhorar a sociedade segundo a sua visão. Quanto às organiza-
ções religiosas, estas são de livre formação e estruturação “sendo 
vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro 
dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento” (BRA-
SIL, 2003). Apesar de a Igreja católica ser a representante mais 
expressiva destas organizações e ter papel quase hegemônico na 
sociedade civil brasileira (LANDIM, 2002), nas últimas décadas, 
a dinâmica entre organizações religiosas e demais organizações 
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da sociedade civil tem mudado, representando um aumento da 
pluralidade religiosa do país (BURITY, 2007). 

Apesar de as organizações sociais poderem ser enquadradas 
no conceito de Salamon e Anheier (1998), elas excluem parcelas im-
portantes, como organizações religiosas, mutualistas, entre outras. 
Outra qualificação importante é a de Organizações da Sociedade 
Civil de Interesse Público (OSCIP), voltada para organizações sem 
fins lucrativos que trabalhem na provisão de serviços públicos, mas 
exclui, entre outras, as organizações sociais, cooperativas, organi-
zações religiosas e entidades de benefício mútuo (BRASIL, 1999). 
Estas distinções estão fortemente ligadas às parcerias que o Estado 
procura estabelecer para a provisão de serviços, cuja relação teria 
sido ampliada pela Lei Federal nº 13.019, (BRASIL, 2014), a qual 
ainda não entrou em vigor (BRASIL, 2015). Considerando que par-
te do objeto deste estudo – organizações sem fins lucrativos – e a 
adaptação do conceito à realidade brasileira, para este trabalho foi 
adotado o conceito operacional de Fasfil, fundações, associações e 
organizações religiosas, o qual considera organizações que cumpram 
os critérios definidos por Salamon e Anheier (1998).

A abordagem contingencial aplicada às organizações sem fins 
lucrativos apresenta usos não relacionados à questão de desempe-
nho, como organizações que, a partir do entendimento da relação 
entre tamanho e estrutura organizacional, prefiram se manter peque-
nas para preservar uma estrutura não hierárquica em consonância 
com seus valores (BRADSHAW, 2009). Para identificar características 
contingenciais relacionadas ao uso de artefatos de contabilidade 
gerencial, foram adotadas as categorias de Chenhall (2003), exceto 
a variável cultura nacional ou cultura local.  As outras variáveis são 
estrutura, ambiente, estratégia, tecnologia e tamanho organizacional, 
a partir das quais foram definidos índices para cada variável, com 
base na literatura.

Chenhall (2003, p. 144) descreve estrutura como sendo a defini-
ção formal de papéis específicos para os membros da organização, 
ou tarefas para grupos. Para operacionalizar este conceito, Espejo 
(2008) justifica que o grau de centralização é um bom construto para 
este fim, tendo em vista sua aceitação pela comunidade acadêmica. 
Lawrence e Lorsh (1973) tratam descentralização em termos de dis-
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tribuição da influência. Entretanto, a influência pode ser centralizada 
não somente em uma pessoa, mas em uma entidade. Por exemplo, 
uma cooperativa que dependa da assembleia geral para qualquer 
tomada de decisão acerca de investimento pode ser considerada 
centralizada, pois não delega qualquer poder para grupos ou pes-
soas individualmente, o que torna a organização menos orgânica.

Desta forma, adaptando o construto utilizado por Espejo (2008), 
foram considerados como índices para mensurar a centralização 
o número de entidades (indivíduos ou grupos) que podem tomar 
decisões acerca de contratações e demissões, criação de novos pro-
dutos e orçamento. Desconsiderou-se, para este construto, a questão 
do investimento por entender que está compreendida dentro do 
escopo do orçamento, bem como a questão de decisão de preços, 
pois nem todas as organizações sem fins lucrativos cobram seus 
serviços nestes termos.

Chenhall (2003) aponta que existem diversas abordagens para 
a avaliação do ambiente, e que elementos do ambiente podem ge-
rar pressão ou prover oportunidades. Diversos trabalhos tratam o 
ambiente a partir da variável “incerteza”, enquanto outros avaliam 
outras variáveis (ESPEJO, 2008). No entanto, estes trabalhos geral-
mente tratam o ambiente como sendo o mercado, e os elementos 
citados por Chenhall (2003) incluem concorrentes, clientes e forne-
cedores. Partindo-se da compreensão de que o ambiente externo a 
uma organização é complexo, serão utilizadas duas abordagens para 
tentar abranger esta complexidade, uma relativa ao ambiente direto 
da organização, e outra ao indireto. O ambiente indireto, também 
referido como macro ambiente, ambiente geral ou ambiente maior, 
constitui-se de influências que não são dirigidas àquela organização 
específica, mas são contingências que afetam conjuntos de organi-
zações. Já o ambiente direto, operacional ou específico, refere-se 
a influências diretamente voltadas à organização em estudo (AN-
DRADE; AMBONI, 2010).

Para abordar o ambiente direto foi feito um mapeamento dos 
stakeholders que fazem parte do processo da organização, bem como 
suas relações de poder, partindo-se do entendimento que, ao possuí-
rem relações de poder com a organização em estudo, sua influência 
pode ser caracterizada como direta. Stakeholders podem ser entendi-
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dos como grupos ou indivíduos que podem afetar ou são afetados 
pelo alcance dos objetivos organizacionais (FREEMAN, 1984). Jordan 
(2005) identifica que para as estas organizações existem, no mínimo 
seis stakeholders: governo; doadores; movimentos sociais e outras 
ONGs; beneficiários; força de trabalho; e setor privado. Para abordar 
o ambiente indireto, será utilizada a abordagem institucional. Esta 
abordagem propõe que uma organização tenderá a se adequar às 
normas consideradas socialmente legítimas (MILLER-MILLESEN, 
2003). Este processo, segundo Dimaggio e Powell (1983), ocorre de 
forma coercitiva, a partir do exercício de poder por parte de uma en-
tidade, de forma mimética, quando uma organização adota práticas 
de organizações similares devido às incertezas enfrentadas, ou de 
forma normativa, que é quando a organização adota determinadas 
práticas tidas por certa classe profissional como legítimas, normal-
mente por haver um destes profissionais no quadro da organização. 

Ao analisar revisões sobre o tema estratégia (ANTÓNIO, 2003; 
MINTZBERG, AHLSTRAND, LAMPEL, 2009; ANDRADE, AMBO-
NI, 2010) é possível discernir que a estratégia organizacional está 
relacionada à escolha de meios e fins de uma organização. Vários 
aspectos são apresentados por diferentes perspectivas como sendo 
mais ou menos influentes em relação à estratégia, mas a perspectiva 
comum é o que fazer e como chegar lá. 

Como variável contingencial, a estratégia é tradicionalmente 
abordada do ponto de vista empresarial, com definições como a 
de Porter (1980) de estratégia de liderança em custo ou diferen-
ciação. Moore (2000) explica que as empresas buscam aumentar o 
valor aos acionistas, e o fazem com a comercialização de bens ou 
serviços. Já as organizações sem fins lucrativos e governamentais 
têm objetivos sociais, difíceis de mensurar, e o seu desempenho 
no alcance de tais objetivos não garante a percepção de recursos 
para a operação da organização, como acontece nas empresas. No 
entanto, para conseguir aproximar a estratégia de organizações 
sem fins lucrativos e públicas, o autor faz um recorte da socie-
dade civil, considerando apenas organizações que recebem uma 
relevante parte de seus recursos de doações e geram valor social 
para além das do valor aos consumidores, de forma a conseguir 
relacionar receita e produção.



Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 15, n. 30, jul.-dez. 2019 227

Artefatos de contabilidade gerencial, organização 
sem fins lucrativos e características contingenciais

Em se tratando de estratégia voltada a organizações sem fins 
lucrativos, Stone et al. (1999) trazem uma revisão da literatura 
abordando a estratégia em três partes: formulação, conteúdo e im-
plementação. No entanto, a estratégia como processo não é o escopo 
deste trabalho. Desta forma, a questão será abordada a partir da 
concepção de estratégia como perspectiva, ou seja, como a forma 
com que uma organização realizar as coisas (MINTZBERG, AHLS-
TRAND, LAMPEL, 2009). 

Para tecnologia foi adotado o conceito de Chenhall (2003) em 
que a tecnologia, para a organização, representa como ocorrem os 
processos organizacionais. O autor deriva deste conceito duas di-
mensões da tecnologia: complexidade e incerteza nas tarefas. Para 
operacionalizar a complexidade, buscou-se classificar os produtos em 
padronizados ou personalizados. Por padronizados, compreendem-
se aqueles produtos criados de forma massificada, todos iguais. Já 
personalização, ou customização pura, é quando o produto é pro-
duzido de maneira ad hoc (BLECKER et al., 2003 apud PELEGRINI, 
2005). Pelegrini (2005) aponta a relação direta entre complexidade 
dos processos e nível de personalização.

Perrow (1970 apud CHENHALL, 2003) explica que a incerteza 
de uma tarefa está inversamente relacionada à possibilidade de 
determinada tarefa ser analisada e controlada.  Desta forma, ta-
refas mais incertas têm resultados subjetivos, e serão combinadas 
para criar processos com resultados também subjetivos. Sendo o 
resultado de um processo o produto, produto cuja avaliação seja 
primariamente subjetiva terá um processo primariamente incerto. 
No entanto, produtos semelhantes em contextos diferentes podem 
ter avaliações diferentes. Uma cadeira produzida por uma associa-
ção de artesãos é uma unidade objetivamente analisável, enquanto 
se produzida por um grupo artístico é uma obra de arte subjetiva.

Ainda assim, não há necessariamente uma relação direta entre 
padronização e incerteza, pois uma palestra padronizada de pre-
venção ao HIV será avaliada subjetivamente, enquanto uma cirur-
gia ad hoc tende a ser avaliada em termos objetivos. Desta forma, 
os índices “incerteza das tarefas” e “complexidade” são avaliados 
qualitativamente a partir do tipo de produto e seu contexto, e clas-
sificadas em complexo (ad hoc) ou simples (padronizado) e incerto 
(subjetivo) ou rotineiro (objetivo).
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Chenhall (2003) explica que o tamanho de uma organização 
pode ser medido de diversas formas, como receita bruta, total de 
ativos, número de clientes, total de funcionários, etc. Este autor 
alerta, no entanto, que diferentes medidas podem ser mais ade-
quadas a diferentes estudos. Para o presente estudo, levando-se 
em consideração que os artefatos de contabilidade gerencial estão 
ligados à gestão de recursos tradicionalmente financeiros, o crité-
rio de seleção do caso de estudo foi o tamanho da organização em 
termos de receita bruta.

Isto posto, não se pode ignorar a influência de outros fatores, 
de forma que serão considerados dois indicadores para tamanho: 
Receita bruta e número de colaboradores não eventuais, contratados 
e voluntários (ABDEL-KADER, 2014). No entanto, não foi encontrada 
uma referência adequada para classificar estas instituições, visto que 
a classificação do IBGE (2012) considera apenas colaboradores assala-
riados, não abrangendo a importância dos trabalhadores voluntários, 
também em vista da dificuldade de serem abordados em um estudo 
de tal magnitude. Por este motivo, a organização estudada não foi 
categorizada por número de colaboradores não eventuais e nem por 
receita bruta. O indício utilizado para apontar a existência ou não 
de influência do tamanho organizacional no uso dos artefatos de 
contabilidade gerencial foi a variação do tamanho organizacional, 
conforme sugere Chenhall (2003), a partir da variação destes dois 
indicadores, número de colaboradores não eventuais e receita bruta.

3. Procedimentos Metodológicos 
Diante de uma demanda por explorar a existência de laços de 

causalidade entre as características contingenciais das organizações 
sem fins lucrativos e o uso de artefatos de contabilidade gerencial. 
Desta forma, é possível enquadrar o objetivo desta pesquisa como 
exploratório, pois objetiva uma maior familiaridade e compreensão 
do tema (GIL, 2002). 

Parte-se do pressuposto que os artefatos, tendo sido eminente-
mente criados para empresas, não sejam adequados para organiza-
ções com características diferenciadas, como é o caso da organização 
a ser estudada. Para verificar este pressuposto, optou-se por um 
estudo de caso. Esta escolha se justifica pelo alinhamento com os 
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objetivos exploratórios da pesquisa, visto que um estudo de caso 
consiste em um estudo aprofundado de um objeto, de forma a gerar 
um conhecimento amplo e detalhado sobre o mesmo (GIL, 2002).

Para empreender um estudo de caso é importante levar em conta 
os cinco pontos fundamentais destacados por Yin (2015): as questões 
em estudo; suas proposições, se houver; sua(s) unidade(s) de análise; 
a lógica que une os dados às proposições; e os critérios para inter-
pretar as constatações. As questões em estudo foram apresentadas na 
introdução, sob a forma de tema, problema e objetivo, e a proposição 
desta pesquisa é o pressuposto acima comentado. Considerando o 
objetivo deste trabalho, foi definida como unidade de análise o arte-
fato de contabilidade gerencial, entendido como técnica ou método 
que trate de informações que auxiliem os gestores na consecução dos 
objetivos organizacionais. O ambiente no qual este uso foi investigado 
é o de uma organização sem fins lucrativos sendo necessário portanto, 
compreender e mapear as características da organização. 

Conforme discutido na introdução, o objeto desta pesquisa 
é o uso de artefatos de contabilidade gerencial por organizações 
sem fins lucrativos. Assim sendo, foi selecionada uma organização 
que se encaixa neste perfil, para qual assume-se que adote e utilize 
algum tipo de artefato contábil. Esta presunção do uso, parte do 
entendimento apresentado por Chenhall (2003), de que um maior 
tamanho organizacional está associado a uma maior especialização, 
formalização, e controles sofisticados. O caso objeto de estudo foi o 
Instituto Vilson Groh (IVG), uma associação de entidades sociais. 
Dentre as organizações existentes em Florianópolis, procurou-se 
dar prioridade ao conjunto de organizações com maior tamanho, 
sendo este medido em receita bruta anual, em decorrência do objeto 
desta pesquisa estar relacionado à gestão de recursos. Quanto mais 
recursos, espera-se que maior seja o uso de artefatos. Além disso, 
espera-se que organizações de maior tamanho apresentem pessoas 
especializadas no uso de controles contábeis, e que os usem de 
forma sofisticada, permitindo a análise de variações, adaptações 
ou congruências com os modelos tradicionais. Outro critério para a 
seleção, visando abranger a variedade de organizações classificadas 
como sem fins lucrativos, é o papel estratégico desempenhado pelas 
organizações na sociedade (GODOY; RAUPP, 2017).
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A coleta de dados se deu em três etapas. A primeira etapa foi 
o contato inicial. Com o apoio de um intermediário ligado à or-
ganização, foi marcada uma conversa com um representante para 
apresentação da pesquisa. A segunda etapa consistiu no levantamen-
to de dados secundários. Foram pesquisadas informações sobre a 
organizações a partir de seus próprios canais de comunicação (sites, 
blogs, mídias sociais etc.), trabalhos acadêmicos realizados sobre ela, 
e textos jornalísticos. Após o levantamento de dados secundários, 
poderiam ser necessárias uma ou mais visitas às instalações da or-
ganização, em uma etapa de observação, para melhor compreender 
seu funcionamento. 

A etapa final da coleta de dados foi a de entrevista, na qual 
foram validadas as informações previamente coletadas, além de 
levantadas respostas aos questionamentos orientados pelo guia 
de entrevista desenvolvido, para compreender o uso dos artefatos 
pelo entrevistado, o motivo de sua adoção e sua finalidade.  O en-
trevistado é formado em economia e administração pública, além 
de mestre em administração, e trabalha no Instituto desde sua 
fundação em 2010. Sua experiência profissional está intimamente 
ligada à Instituição, pois seu primeiro emprego formal foi no Centro 
Cultural Escrava Anastácia, que hoje faz parte da rede do IVG. Seu 
vínculo empregatício, tal como dos outros funcionários, é contrato 
de trabalho por tempo indeterminado. É responsável pela gestão dos 
recursos da instituição, bem como presta assessoria administrativa 
financeira às instituições da rede. 

A partir da construção teórica obteve-se uma lista com 92 ar-
tefatos. Esta não pretendeu ser uma lista exaustiva, mas foi usada 
para definir algumas categorias de artefatos existentes para formular 
as questões de entrevista, de forma a permitir que outros artefatos 
fossem descritos. 

A técnica de análise dos dados foi a análise de conteúdo, com 
abordagem qualitativa, cujo foco é a inferência fundada na presença 
de índices relativos às variáveis analisadas, e não sua frequência 
(BARDIN, 1979). Segundo Bardin (1979) a análise de conteúdo designa 
um conjunto de técnicas de análise das comunicações visando obter, 
por procedimentos sistemáticos e objetivos da descrição do conteúdo 
das mensagens, indicadores (quantitativos ou não) que permitam a 
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inferência de conhecimentos relativos às condições de produção/recep-
ção (variáveis inferidas) destas mensagens. Desta forma, o primeiro 
passo da análise foi identificar a existência dos artefatos da lista no 
conteúdo da entrevista, ou identificar neste mesmo conteúdo novos 
artefatos, desde que estes sejam, conforme explicado na revisão da 
literatura, “técnicas ou métodos que tratem de informações que au-
xiliem os gestores na consecução dos objetivos organizacionais”. A 
partir da identificação do uso de artefatos de contabilidade gerencial 
no conteúdo da entrevista, seguiu-se à relação entre o uso deste ar-
tefato e características contingenciais da organização.

4. Resultados da Pesquisa Empírica

4.1 Instituto Pe. Vilson Groh
O Instituto Pe. Vilson Groh (IVG) é uma associação privada 

formada por organizações com fins assistenciais, fomentando a 
cooperação em rede destas organizações. O primeiro contato com 
a instituição baseou-se na expectativa de avaliar um caso do papel 
estratégico Coordenação. No entanto, ao compreender a atuação em 
rede fomentada e suportada pelo IVG, percebeu-se que se tratava de 
uma organização que desempenha papéis estratégicos de Formação 
de Capital, Produção e Ação Política. 

A história do Instituto se confunde com a de seus membros, 
visto que este é a institucionalização da atuação em rede das organi-
zações que dele fazem parte. Para além disso, ele é a institucionaliza-
ção do próprio sacerdote que lhe dá nome, seja como articulador da 
rede ou como apoiador do trabalho destas organizações. O IVG foi 
fundado em 2010, pelo Centro Cultural Escrava Anastácia (CCEA), 
Centro Social Elisabeth Sarkamp (CSES), Centro de Educação e 
Evangelização Popular (CEDEP), Associação de Amigos da Casa 
da Criança e do Adolescente do Morro do Mocotó (ACAM), Centro 
Educacional Marista São José (CEMSJ) e Lúcia Mayvorne (CEMLM). 
Desde 2013, a entidade buscou certificações públicas como Utilidade 
pública Municipal e Estadual, bem como seu registro no Conselho 
Municipal de Assistência Social de Florianópolis. Também em 2013, 
o Instituto teve o ingresso do seu primeiro associado não fundador, 
a Associação João Paulo II, do município de Palhoça. 
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4.2 Características contingenciais
O caso do IVG demanda a construção de um organograma não 

tradicional, conforme é possível perceber na Figura 1.

Figura 1 - Organograma IVG

Fonte: Elaboração própria (2017).

É possível observar, por meio da Figura 1, funções formalmente 
definidas. As linhas verticais em cinza representam a constituição 
dos grupos de trabalho (GTs). Estes GTs são responsáveis pela imple-
mentação das ações articuladas pela rede de associadas. Em relação 
ao o conselho gestor, conforme explica Schefer (2014), mensalmente, 
os representantes das organizações, que fazem parte do conselho 
deliberativo, se reúnem com a equipe de trabalho do IVG e membros 
da diretoria (normalmente o presidente) e discutem ações que são 
desenvolvidas em conjunto pelas organizações. A este núcleo foi 
dado o nome de conselho gestor.

Tais características fundamentam organograma como não tra-
dicional pois, embora o poder de aprovar orçamentos, criar novos 
produtos, contratar e despedir pessoas seja formalmente prerrogativa 
da diretoria, quem normalmente delibera e decide sobre estes assuntos 



Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 15, n. 30, jul.-dez. 2019 233

Artefatos de contabilidade gerencial, organização 
sem fins lucrativos e características contingenciais

é o conselho gestor, salvo em caso de orçamentos anuais, os quais são 
aprovados em assembleia. Assim sendo, é possível compreender que 
a estrutura do IVG seja centralizada no conselho gestor. 

No tocante ao ambiente, como segue apresentado por meio do 
fluxograma na Figura 2, é possível identificar os principais stakehol-
ders relacionados ao Instituto, sendo que a relação mais simples do 
Instituto com stakeholders é a deste com a comunidade de Empada, 
na Guiné Bissau, que recebe do IVG, e de doadores privados, suporte 
educacional a seis de suas escolas. 

Figura 2 - Fluxograma IVG

 Fonte: Elaboração própria (2017).

A comunidade de Empada não apresenta praticamente nenhum 
poder sobre o Instituto, por ser uma comunidade afastada, tendo 
pouco impacto normativo social, não tendo poder utilitário nem 
coercitivo. O Instituto exerce poder utilitário sobre ela, na medida 
em que provê financiamento para serviços voltados a esta comunida-
de, sendo ainda uma relação pouco significativa em termos de poder.

Uma relação similar é a do IVG diretamente com a comunidade 
onde está inserido, embora o poder normativo desta seja significa-
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tivamente maior, visto que é onde o IVG e suas associadas estão 
inseridos e a quem se destina a maior parte de seus serviços. Neste 
caso, apesar do poder utilitário do Instituto também ser maior, o 
poder normativo social da comunidade o supera, além de ser da 
comunidade que advém boa parte dos recursos do IVG, como tra-
balho voluntário e doações, tornando uma relação de poder onde 
a sociedade figura como mais poderosa.

Outra relação de poder em que Instituto é a parte menos 
poderosa é a relação com as instituições a ele associadas. Afinal, 
atendê-las é o objetivo do IVG, dando-as poder normativo social, 
e elas são ao mesmo tempo proprietárias do Instituto, tendo ainda 
mais poder normativo e utilitário. Ainda assim, o Instituto possui 
certo poder utilitário sobre elas, pelos serviços que presta e pelos 
repasses de recursos.

A relação do Instituto com as organizações da sociedade civil é 
de parceria, de forma que é difícil identificar relações de poder entre 
elas. Estas parcerias são em projetos ou ações específicas, como o 
movimento Floripa te Quero Bem, no qual o IVG, em parceria com 
estas organizações, faz demandas políticas ao governo, como a apro-
vação de uma emenda à lei orgânica do município de Florianópolis 
relativa à criação de planos de metas para a gestão municipal. 

A relação com o governo é recíproca, pois o IVG, diretamen-
te ou por meio de suas parcerias, realiza pressão política sobre o 
governo, principalmente municipal, enquanto este, apesar de não 
financiar o Instituto diretamente, é importante financiador de suas 
associadas, possuindo poder utilitário sobre o Instituto a partir do 
poder utilitário que possui sobre suas associadas. Compreendidos 
estes principais stakeholders, é possível analisar o ambiente indireto.

No ambiente indireto, a principal fonte de isomorfismo que se 
pôde verificar foi normativa, em especial pela participação de em-
presários na diretoria e em outras ações mais pontuais como afirma 
o Entrevistado: “O empresário traz muito isso, eles estão muito 
acostumadas com isso, como o Qlick View por exemplo [...], o nosso 
diretor faz um curso internacional no GIFE, MBA em governança, 
então eu acho que isso teve um crescimento de demanda nosso”.

Estas ações não se restringem aos diretores, todos os funcioná-
rios participam de cursos e aperfeiçoamentos, estando em constante 
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contato com as melhores práticas de gestão, o que indica uma clara 
influência normativa. Isto posto, pode-se avançar para entender os 
papéis estratégicos desempenhados pelo IVG.

Conforme apresentadas na Figura 2, as atividades desempenha-
das regularmente pelo IVG em relação à comunidade, sejam elas o 
curso pré-vestibular, o curso de vigilantes e as bolsas de estudos, 
visam aumentar a capacidade dos atendidos de gerar benefício 
futuro, caracterizando o papel de formação de capital do Instituto. 
O mesmo pode ser dito em relação às formações e capacitações 
destinadas às instituições associadas ao IVG. 

Ainda em relação a suas associadas, o IVG tem potencial para 
desempenhar um forte papel de coordenação, por realizar asses-
sorias e repasses de recursos. No entanto, conforme a relação de 
poder apresentada acima, o IVG não exige contrapartidas específicas 
de suas associadas, caracterizando estas atividades como serviços 
efêmeros, o que evidencia o desempenho do papel estratégico pro-
dução. Este papel estratégico é bastante importante até mesmo em 
ações pontuais da organização, como explica o Entrevistado: “A 
primeira questão é aquilo que eu te falei que o nosso foco é sempre 
atividade-fim. Morador de rua? Eu não vou ficar aqui fazendo uma 
planilha, se apertar eu vou lá falar com ele”.

Além disso, ainda é possível identificar o papel de ação política 
da organização, nas atividades em parceria com as organizações da 
sociedade civil, como a participação no Floripa te Quero Bem, que 
gera demandas ao poder público municipal. A seguir serão anali-
sadas estas atividades do ponto de vista tecnológico.

Em relação à tecnologia, foi possível identificar as atividades 
à comunidade como padronizadas, visto que mudam pouco a cada 
ano. Todas as outras atividades são mais complexas, tendo caráter 
ad hoc, pois cada reunião de conselho, cada assessoria, cada repasse 
de verbas depende de uma demanda muito específica. A exceção 
é o Fundo Patrimonial, cuja manutenção é regular, incluindo uma 
análise do risco financeiro e da rentabilidade padronizada.

Quanto à previsibilidade, o fundo patrimonial gera resultados 
objetivos: dinheiro. Da mesma forma, é possível medir de forma ob-
jetiva as atividades à comunidade, como o pré-vestibular pelo índice 
de aprovação e o curso de vigilantes pelo índice de contratação. Já 
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as capacitações e assessorias às instituições associadas não são tão 
facilmente avaliadas, possuindo caráter mais subjetivo, da mesma 
forma que a atuação do Instituto em parceria com as organizações 
da sociedade civil.

Uma atividade cuja análise não é tão clara são os repasses às 
instituições associadas, pois o valor repassado é objetivamente anali-
sável. No entanto, não é possível estabelecer uma análise objetiva de 
“quanto mais, melhor”, pois muitos destes repasses são emergenciais, 
de forma que o número apresentado não é suficiente para avaliar o 
desempenho da atividade. Já no apoio à Guiné Bissau, não só o valor 
repassado é objetivamente analisável, como também o número de 
crianças atendidas com cada tipo de atendimento. Compreendendo 
as atividades do IVG é possível melhor compreender sua estrutura.

Para a características tamanho, em 2015 o Instituto obteve um 
faturamento total de R$ 876.423,80, além de R$ 139.960,00 contabi-
lizados como trabalho voluntário. Já no critério colaboradores, o 
IVG conta com três funcionários CLT, além de dois diretores que 
frequentam semanalmente a instituição. Assim sendo, poder-se-ão 
analisar os artefatos adotados pelo IVG.

4.3 Artefatos de contabilidade gerencial
Foram identificados 13 artefatos utilizados pelo IVG. O primeiro 

artefato identificado foi o fluxo de caixa. No caso do IVG, o fluxo de 
caixa é realizado com o uso de um software, e foi identificado que a 
adoção deste controle se deu pelo seu uso por parte das instituições 
associadas. Para o Entrevistado, “antes, a gente fazia tudo no Excel. 
No Centro Cultural a gente até fazia e a contabilidade refazia”. As 
instituições associadas, conforme visto anteriormente, apresentam 
um poder normativo social em relação ao IVG, e elas próprias 
decidiram que o IVG deveria ser gerido por pessoas que já faziam 
parte de alguma das organizações fundadoras, neste caso o Centro 
Cultural Escrava Anastácia. 

Já o orçamento por fluxo de caixa realizado pelo IVG teve como 
causas de seu uso a estruturação por projetos (alta complexidade) 
que é demandada de suas associadas (ambiente direto). Foi identifi-
cada também a influência normativa na adoção do software, no caso 
por indicação da empresa de contabilidade contratada pelo Instituto.
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Relacionado a estes artefatos, foi identificado o uso da análise 
da diferença entre o orçado e realizado, que também apresentou 
influência das instituições associadas (poder normativo) e de boas 
práticas de gestão financeira (ambiente indireto normativo). Além 
destes dois motivos, identificou-se a influência utilitária da comu-
nidade que financia o trabalho do IVG por meio de doações e a 
estratégia de formação de capital, conforme fala do Entrevistado: 
“Mas eu acho que isso é uma coisa quase um consenso, que era 
importante a gente se organizar desse jeito, até porque sempre se 
teve a ideia de disseminar esse conhecimento com as ONGs”.

Ainda em relação ao controle de recursos, foram identificados 
dois artefatos adotados por questões legais, o que identifica influên-
cia coercitiva do ambiente indireto. O primeiro destes artefatos é o 
registro de hora voluntária e o segundo é o registro das doações, 
que além de ter sido adotado pelas questões anteriormente citadas, 
está relacionado ao papel estratégico produção, visto que prestam 
assessoria para suas associadas neste sentindo.

No processo de planejamento em nível estratégico, foi possível 
identificar um conjunto de artefatos. O primeiro é a análise SWOT, 
adotada, segundo o Entrevistado, por influência normativa de 
membros da diretoria que gerenciam empresas: “A análise SWOT, 
a tendência é que ela fique e eu acho que o 5W2H também. O em-
presário traz muito isso, eles estão muito acostumados com isso”.

O IVG também utiliza como suporte a seu planejamento es-
tratégico a análise de seus stakeholders com o auxílio do Eco-mapa. 
Toda organização da sociedade civil vive em um ecossistema, uma 
rede dinâmica de relações que influenciam e mesmo determinam 
a sua maneira de ser e atuar. Observar e estudar as interações da 
organização com seus múltiplos interessados para orientar as deci-
sões é um caminho para nutrir sua vitalidade e senso de propósito 
(INSTITUTO FONTE, 2006). O uso desta ferramenta está novamente 
associado a uma influência normativa do ambiente indireto, oriunda 
dos cursos realizados pelos gestores do IVG. No entanto, enquanto 
estas ferramentas facilitam a organização das informações para a 
tomada de decisão estratégica, esta é realizada por meio de reuniões 
constantes entre os membros do conselho gestor, o qual inclui re-
presentantes das instituições associadas.
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Pelo fato de as decisões serem concentradas neste conselho, o 
que indica uma estrutura centralizada, dois artefatos foram adota-
dos. O primeiro é o registro das reuniões, servindo não só como 
apoio para a execução do planejamento, mas também como forma 
de avaliar o desempenho do Instituto, dada subjetividade de suas 
atividades, que tornam avaliações mais qualitativas necessárias. O 
segundo artefato adotado em decorrência desta centralização da 
estrutura organizacional do IVG é o relatório de gestão. No caso 
do IVG, seu uso também se deve à prestação de serviços a suas 
associadas, ou seja, ao papel estratégico produção, pois o Institu-
to desenvolveu ferramentas de prestação de contas além de suas 
próprias exigências, mas alinhadas com as exigências de suas as-
sociadas. Não se pode ignorar, no entanto, a presença novamente 
do ambiente indireto e de sua influência normativa oriunda das 
demandas sociais de legitimidade e prestação de contas.

Relacionado ao relatório de gestão estão os artefatos utilizados 
para avaliar o desempenho da organização. O primeiro é a pesquisa 
de satisfação, utilizada em decorrência do relatório e da centralização 
das decisões no conselho gestor. Outro artefato também relacionado 
à centralidade da estrutura do IVG é a avaliação de risco financei-
ro, avaliada pelo conselho gestor, em relação ao fundo patrimonial 
desenvolvido pelo IVG. Outros motivos para esta avaliação são o 
grau de aversão ao risco, identificado como alto, e a baixa incerteza 
do fundo, pois, apesar de haver risco envolvido, seus resultados 
podem ser objetivamente analisados por índices de rentabilidade.

O último artefato identificado é ainda relacionado à mensuração 
do desempenho, neste caso dos atendimentos que o IVG presta a 
suas associadas, cuja avaliação é subjetiva. Trata-se de um software 
de Customer Relationship Management (CRM). Ragins e Greco (2003, p. 
25) explicam CRM nos seguintes termos: “os objetivos dos processos 
de CRM são moldar a percepção que os clientes têm da organiza-
ção e seus produtos com a identificação destes clientes, criação de 
conhecimento sobre estes clientes e construção de relacionamentos 
com clientes de forma comprometida”. O IVG, no entanto, usa o 
software como forma de registrar as atividades realizadas, conforme 
explica o Entrevistado:



Organizações em contexto, São Bernardo do Campo, ISSNe 1982-8756  • Vol. 15, n. 30, jul.-dez. 2019 239

Artefatos de contabilidade gerencial, organização 
sem fins lucrativos e características contingenciais

É V-Tiger o nome do sistema, e até uma função nossa, de quantos 
atendimentos eu realizei, eu estou aqui contigo, é um atendimento, 
fui ali conversar com o cara, é um outro atendimento, eu fiz meus 
lançamentos financeiros, é um atendimento, eu atendi uma demanda 
da ONG, é um atendimento.

Este uso do sofwtare está relacionado à natureza ad hoc dos 
serviços realizados pelo Instituto, bem como ao grau de incerteza 
devido à subjetividade do seu desempenho. A adoção deste software 
em específico foi uma influência do ambiente indireto, no caso da 
empresa de contabilidade, de caráter normativo, e também está 
relacionada ao papel estratégico de coordenação: “O que é mais 
importante para a gente é mostrar se, de fato, a gente está atenden-
do bem uma criança. Por isso a gente precisa ver quantas vezes a 
gente atendeu ela, quantas vezes ela foi no psicólogo, quantas vezes 
o educador atendeu ela, para a gente começar a ter o histórico dela, 
um registro” (Entrevistado). 

Os resultados coadunam com Nascimento et al. (2010), que 
entendem que o uso dos artefatos pode ser motivada por diversos 
fatores como o tamanho e a centralização, e não unicamente à ques-
tão de desempenho. Assim sendo, foi possível resumir os artefatos 
identificados, bem como os motivos para seu uso, na Figura 3.

5. Considerações Finais, Limitações e Recomendações 
para Estudos Futuros 

A indagação motivadora do estudo questionou como os ar-
tefatos de contabilidade gerencial são adotados e utilizados por 
uma organização sem fins lucrativos. Tal pergunta de pesquisa foi 
respondida por meio do objetivo que consistiu em analisar o uso 
de artefatos de contabilidade gerencial em uma organização sem 
fins lucrativos de Florianópolis, Santa Catarina, à luz de caracte-
rísticas contingenciais. Uma característica marcante do caso IVG, 
objeto empírico, é que este foi constituído para institucionalizar a 
atuação em rede que já vinha acontecendo entre algumas de suas 
associadas, o que leva a influência normativa destas organizações 
a terem destaque na adoção de artefatos de contabilidade gerencial 
do Instituto.
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Figura 3 – Artefatos e razões para o uso

Artefatos Motivos
Fluxo de caixa Ambiente direto (instituições asso-

ciadas, normativo social)
Orçamento de fluxo de caixa Tecnologia (complexidade ad hoc)

Ambiente direto (instituições asso-
ciadas, normativo social)
Ambiente indireto (normativo)

Análise da diferença entre orça-
do e realizado

Ambiente indireto (normativo)
Ambiente direto (instituições asso-
ciadas, normativo)
Ambiente direto (comunidade, 
utilitário)
Estratégia (formação de capital)

Registro de hora-voluntária Ambiente indireto (coercitivo)
Registro de doações Estratégia (Produção)

Ambiente indireto (coercitivo) 
Análise SWOT Ambiente indireto (normativo)
Análise de stakeholders Ambiente indireto (normativo)
Registro de Reuniões Estrutura (centralização)

Tecnologia (incerteza, subjetivo)
Relatório de gestão Estrutura (centralizada)

Ambiente Indireto (normativo)
Estratégia (produção)

Pesquisa de satisfação Relatório de gestão
Estrutura (centralizado)

Avaliação de risco financeiro Estrutura (Centralização)
Tecnologia (previsibilidade, objeti-
vo)

Customer Management Relationship Complexidade (ad hoc)
Incerteza (subjetivo)
Estratégia (coordenação)
Ambiente indireto (normativo)

Fonte: Elaboração própria (2017).

Quanto aos achados, quatro artefatos tiveram sua adoção in-
fluenciada pela presença destas instituições associadas, inclusive 
aliada ao papel estratégico da organização de prestar serviços de 
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assessoramento a suas associadas, de forma que lhe é demandada 
o domínio das técnicas de prestação de contas demandadas dessas 
associadas: “A gente tem um procedimento parecido, até porque 
teoricamente a gente presta assessoria para as ONGs também, en-
tão a gente tem que ter um entendimento da lei, e como funciona o 
andamento dessas ONGs, então a gente tenta fazer um alinhamento 
conceitual desse procedimento”. (Entrevistado).

Neste caso é possível perceber a dissonância descrita por Eckerd 
e Moulton (2010), onde a organização adota artefatos por influência 
do ambiente, neste caso das associadas e, indiretamente, do governo, 
mas não os utiliza para a tomada de decisão. No entanto, a utilização 
destes artefatos não foi identificada como motivada pelos papéis 
estratégicos desempenhados, mas sim por forte influência isomór-
fica normativa, oriunda da experiência em gestão de empresas dos 
diretores, e da centralização da estrutura. É importante ressaltar que 
os artefatos considerados neste trabalho são aqueles que de fato são 
utilizados para a tomada de decisão. Assim sendo, no caso do IVG, 
a adoção de artefatos de contabilidade gerencial a partir de isomor-
fismo normativo é potencializado pela centralização da estrutura 
organizacional. Em relação aos artefatos é relevante destacar a adoção 
de uma análise de stakeholders por meio do Eco-mapa, ferramenta 
voltada especificamente para organizações sem fins lucrativos (INS-
TITUTO FONTE, 2016). Também cabe destacar a utilização de uma 
ferramenta de Customer Relationship Management, o V-Tiger, não para 
modificar a experiência dos usuários de seus serviços, como preco-
nizam Ragins e Greco (2003), mas para mensurar seu desempenho 
face à complexidade da execução e subjetividade da avaliação de 
suas atividades. Outros artefatos utilizados também para este fim 
são o registro de reuniões e a pesquisa de satisfação. No caso IVG, é 
possível afirmar que suas atividades, de avaliação subjetiva, levaram 
ao uso de ferramentas de controle como medidas de desempenho.  

O estudos adotou as categorias de Chenhall (2003), exceto a 
variável cultura nacional ou cultura local, para identificar carac-
terísticas contingenciais relacionadas ao uso de artefatos de con-
tabilidade gerencial. Embora haja trabalhos anteriores que tragam 
as informações sobre a cultura brasileira e local, os procedimentos 
metodológicos adotados no presente estudo não são suficientemente 
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robustos, ou seja, limitados para identificar se o uso de determinado 
artefato se deve à cultura nacional, regional, organizacional ou a 
valores individuais. 

Em termos de recomendações, na análise da relação entre 
características contingenciais e a adoção e uso dos artefatos, por 
se tratar de um estudo exploratório, culminou com a produção de 
conclusões acerca do caso estudado, as quais podem ser transfor-
madas em questionamentos ou hipóteses para pesquisas futuras: 
atividades de avaliação subjetiva levam à adoção de artefatos de 
controle como medidas de desempenho; a adoção de artefatos de 
contabilidade gerencial por meio do isomorfismo normativo é poten-
cializada pela centralização da estrutura organizacional; e o incen-
tivo à capacitação dos colaboradores da organização potencializa a 
influência das comunidades de prática na adoção de artefatos pela 
organização. Outros estudos sobre as relações entre características 
contingenciais e os artefatos identificados neste caso, no entanto, 
poderão suscitar novos questionamentos, visto que esta análise não 
pretende ser exaustiva.
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